


||SUFRAMA14_CB1_01N151081|| CESPE/UnB – SUFRAMA – Aplicação: 2014

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
As línguas amazônicas hoje: quantidade e diversidade

Atualmente são faladas na Amazônia cerca de 2501

línguas indígenas, cerca de 150 em território brasileiro.

Embora aparentemente altos, esses números são o resultado de

um processo histórico — a colonização europeia da Amazônia4

— que reduziu drasticamente a população indígena nos últimos

400 anos. Estima-se que, só na Amazônia brasileira, o número

de línguas e de povos teria sido de uns 700 imediatamente7

antes da penetração dos portugueses. Apesar da extraordinária

redução quantitativa, as línguas ainda existentes apresentam

considerável diversidade, o que caracteriza a Amazônia como10

uma das regiões de maior diferenciação linguística do mundo,

com mais de 50 famílias linguísticas.

Aryon Dall’Igna Rodrigues. Aspectos da história das línguas

indígenas da Amazônia. In: M. do S. Simões (Org.). Sob o signo do

Xingu. Belém: IFNOPAP/UFPA, 2003, p. 37-51 (com adaptações).

No que se refere às ideias e aos aspectos linguísticos do texto

acima, julgue os itens seguintes.

1 O vocábulo “que” é pronome relativo nos seguintes trechos:

“Estima-se que (...) dos portugueses” (R.6-8) e “o que

caracteriza (...) famílias linguísticas” (R.10-12).

2 O adjetivo “extraordinária” (R.8) está empregado com o mesmo

sentido que na seguinte frase: Hoje haverá plantão

extraordinário.

3 Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido original do

texto, o trecho “Estima-se que (...) antes da penetração dos

portugueses” (R.6-8) poderia ser reescrito da seguinte forma:

Apenas na Amazônia brasileira se calcula que o número de

línguas e de povos teriam sido de 700 imediatamente antes da

chegada dos colonizadores.

4 As expressões “processo histórico” e “colonização europeia

da Amazônia”, ambas na linha 4, e o pronome relativo “que”

(R.5) estão relacionadas sob o ponto de vista da referência

semântica.

5 Depreende-se do texto que apenas 50 línguas indígenas são

atualmente faladas na Amazônia e que a extinção de outras

línguas deveu-se ao processo de colonização europeia na

região.

O homem habita a Amazônia há mais de 11.000 anos.1

No entanto, foi só no século XVI que o rio Amazonas foi

navegado pela primeira vez, pelo explorador e conquistador

espanhol Don Francisco de Orellana (1511-1546). Em busca de4

vastas florestas de canela e da lendária cidade do ouro El

Dorado, Orellana deixou Quito, no Equador, em fevereiro de

1541. Não encontrou nem canela nem ouro, e, sim, o maior rio7

da Terra. O explorador batizou o rio “recém-descoberto” de rio

de Orellana. Tal nome depois seria abandonado em troca do

nome rio Amazonas, inspirado na mítica tribo de guerreiras.10

Passaram-se muitos anos até a Amazônia receber uma

nova expedição — a primeira a subir o rio inteiro. Entre 1637

e 1638, as primeiras informações detalhadas sobre a região, sua13

história natural e seu povo foram registradas pelo Padre

Cristóvão de Acuña, que viajou como membro de uma grande

expedição comandada pelo general português Pedro Teixeira.16

Ele registrou dados de impressionante precisão acerca da

extensão e do tamanho do rio Amazonas, e da topografia de seu

curso, com descrições detalhadas das áreas de floresta19

inundada ao longo do rio, da fauna aquática, dos sistemas

agrícolas e das plantações dos povos indígenas.

Internet: <www.wwf.org> (com adaptações).

No que se refere aos aspectos linguísticos e à tipologia do texto

acima, julgue os itens que se seguem.

6 Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido original do

texto, o trecho “Não encontrou nem canela nem ouro, e, sim,

o maior rio da Terra” (R.7-8) poderia ser assim reescrito: Não

encontrou canela nem ouro, mas o maior rio da Terra.

7 Mantém-se a correção gramatical do texto caso o trecho “Em

busca de vastas florestas (...) em fevereiro de 1541” (R.4-7) seja

reescrito da seguinte forma: Orellana deixou Quito, no

Equador, em fevereiro de 1541, em busca de vastas florestas de

canela e da lendária cidade do ouro El Dorado.

8 No texto, de caráter informativo, há trechos narrativos que

tratam da navegação na região amazônica.

9 No início do segundo parágrafo, o trecho “Passaram-se”

poderia ser corretamente substituído por Se passou, porque o

sujeito da oração está posposto.
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Com efeito, a habitação em cidades é essencialmente1

antinatural, associa-se a manifestações do espírito e da vontade,

na medida em que esses se opõem à natureza. Para muitas

nações conquistadoras, a construção de cidades foi o mais4

decisivo instrumento de dominação que conheceram. Max

Weber mostra admiravelmente como a fundação de cidades

representou, para o Oriente Próximo e particularmente para o7

mundo helenístico e para a Roma imperial, o meio específico

de criação de órgãos locais de poder, acrescentando que o

mesmo fenômeno se verifica na China, onde, ainda durante o10

século passado, a subjugação das tribos miaotse pode ser

relacionada à urbanização de suas terras. E não foi sem boas

razões que esses povos usaram de semelhante recurso, pois a13

experiência tem demonstrado que ele é, entre todos, o mais

duradouro e eficiente. As fronteiras econômicas estabelecidas

no tempo e no espaço pelas fundações de cidades no Império16

Romano tornaram-se também as fronteiras do mundo que mais

tarde ostentaria a herança da cultura clássica.

Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo:

Companhia das Letras, 1995 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, relativos às ideias e aos aspectos

semânticos do texto apresentado.

10 No trecho “a habitação em cidades é essencialmente

antinatural, associa-se a manifestações do espírito e da

vontade, na medida em que esses se opõem à natureza” (R.1-3),

o sujeito das formas verbais “ser”, “associar-se” e “opor-se” é

a expressão “habitação em cidades”.

11 Sem prejuízo da correção gramatical e da coerência textual, o

último período do texto poderia ser reescrito da seguinte

forma: Por meio das fundações de cidades no Império

Romano, estabeleceram-se fronteiras econômicas no tempo e

no espaço. Tais fronteiras, mais tarde, seriam as fronteiras do

mundo que exibiria a herança da cultura clássica.

12 O emprego do acento gráfico nas palavras “fenômeno” e

“próximo” atende à mesma regra de acentuação gráfica.

13 Conclui-se do texto que, em nações tanto do oriente como

do ocidente, a construção de cidades constituiu uma forma

de dominação.

14 Sem prejuízo do sentido original do texto, a expressão

“na medida em que” (R.3) poderia ser substituída por

à medida que.

15 O pronome “ele” (R.14) retoma o antecedente “semelhante

recurso” (R.13), que, por sua vez, remete à expressão

“subjugação das tribos miaotse” (R.11).

Acerca das características gerais da comunicação oficial, julgue os
itens a seguir, à luz do disposto no Manual de Redação da

Presidência da República.

16 Em memorando encaminhado ao superintendente da
SUFRAMA, um servidor técnico desse órgão deve utilizar o
pronome de tratamento Vossa Senhoria para dirigir-se à
autoridade, a expressão Ao Senhor Superintendente da
SUFRAMA no espaço reservado ao destinatário e o fecho
Respeitosamente.

17 Como as comunicações oficiais devem primar pela concisão,
o que implica transmitir o máximo de informações com o
mínimo de palavras, na elaboração de um documento a partir
de determinado texto, devem-se selecionar as passagens
substanciais do texto e preservá-las no documento.

18 Nas comunicações que versem sobre assuntos oficiais com
particulares, o documento indicado é o ofício e, no caso de ser
dirigido a um cidadão, este deve ser tratado de forma
homogênea e impessoal.

Julgue os itens que se seguem, relacionados à moral e à ética no
serviço público.

19 Caso um servidor público, responsável pelo atendimento ao
público, permita que longas filas se formem em seu setor de
trabalho, em virtude de ele acessar constantemente redes
sociais de comunicação via telefone celular, tal conduta
caracterizará falta ética.

20 Entre outros aspectos, a moral pessoal é formada pela cultura
e tradição do grupo ao qual o indivíduo está inserido.

Com base nas disposições da Lei n.° 8.112/1990, julgue os itens
a seguir.

21 Considere a seguinte situação hipotética.
Um servidor da SUFRAMA, visando contribuir para a
realização de maiores investimentos em Manaus, aceitou que
empresa estrangeira patrocinasse viagem sua ao exterior, a fim
de que, durante o passeio, ele expusesse para os diretores na
sede da referida sociedade empresária os diferenciais
competitivos e os benefícios de se investir na região
amazônica.
Nessa situação hipotética, apesar de bem intencionada, a
atitude do servidor configurou falta funcional, uma vez que é
vedado o recebimento de vantagem em virtude das atribuições
funcionais, incluído o pagamento de viagens.

22 Considerando que o trabalho seja fundamental para a
dignidade da pessoa humana, é correto afirmar que a
acumulação de cargos públicos é  regra na legislação brasileira,
devendo-se observar apenas a compatibilidade de horários.

Julgue os próximos itens com base nas disposições da Lei
n.o 8.249/1992.

23 Caso um servidor público tenha divulgado informação
privilegiada sigilosa, obtida em virtude do cargo, para
beneficiar de forma indireta uma sociedade empresária, tal
conduta poderá ser considerada como ato de improbidade
administrativa, mesmo que o servidor não tenha aferido
benefício pessoal direto.

24 Para o ajuizamento de ação de improbidade administrativa é
indispensável que ocorra a prática de ato comissivo por
servidor público, ou terceiro equiparado pela lei.
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Em relação à aplicabilidade das normas constitucionais e às

atribuições e responsabilidades do presidente da República, julgue

os itens a seguir.

25 Compete privativamente ao presidente da República dispor,

mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos

públicos quando estes estiverem vagos.

26 O processo relativo a crime de responsabilidade cometido pelo

presidente da República divide-se em duas partes: um juízo de

admissibilidade do processo perante o Senado Federal e o

julgamento perante a Câmara dos Deputados.

27 As normas constitucionais de caráter programático têm como

destinatário principal o legislador, isto é, têm mais natureza de

expectativas do que de verdadeiros direitos subjetivos. 

No que concerne aos direitos e garantias fundamentais, julgue os

itens que se seguem. Nesse sentido, considere que a sigla CF,

sempre que empregada, refere-se à Constituição Federal de 1988.

28 Uma das garantias fundamentais aos direitos humanos, o

mandado de segurança é ação constitucional impetrada contra

autoridade coatora — pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício das atribuições do poder público — responsável pela

ilegalidade ou abuso de poder.

29 Os direitos previstos na CF alcançam tanto as pessoas naturais,

brasileiras ou estrangeiras, no território nacional, como as

pessoas jurídicas. 

30 Embora a CF preveja a inviolabilidade da intimidade e da vida

privada das pessoas, é possível a quebra de sigilo bancário por

parte do Ministério Público e da administração tributária,

independentemente de autorização judicial.

Julgue os itens a seguir, acerca da organização

político-administrativa do Estado, da administração pública e dos

servidores públicos. 

31 Em decorrência da regra constitucional que prevê o tratamento

isonômico e segundo a qual todos são iguais perante a lei, a

administração pública deve atuar sem favoritismo ou

perseguição e tratar todos de modo igual, sem fazer qualquer

tipo de discriminação.

32 Considerando que a remuneração dos servidores públicos deve

ser prevista em lei específica, a fixação de seus vencimentos

não pode ser objeto de convenção coletiva de trabalho.

33 Mesmo durante o estágio probatório, o servidor público

concursado não pode ser exonerado nem demitido sem

inquérito ou sem as formalidades legais de apuração de sua

capacidade.

34 De acordo com a CF, as atribuições dos entes federativos são

de tal modo separadas que caracterizam um federalismo dual,

ou seja, cada ente da Federação brasileira tem competências

distintas, não se podendo falar em cooperação entre eles.

A respeito do direito administrativo, julgue os itens subsecutivos.

35 Caso a administração seja suscitada a se manifestar acerca da

construção de um condomínio em área supostamente irregular,

mas se tenha mantida inerte, essa ausência de manifestação da

administração será considerada ato administrativo e produzirá

efeitos jurídicos, independentemente de lei ou decisão judicial.

36 A inexistência de um Poder Judiciário próprio reflete a

ausência de autonomia dos municípios, tendo em vista que o

modelo de Estado Federal adotado pelo Brasil é embasado na

autonomia da União e dos estados-membros.

37 A impossibilidade da alienação de direitos relacionados aos

interesses públicos reflete o princípio da indisponibilidade do

interesse público, que possibilita apenas que a administração,

em determinados casos, transfira aos particulares o exercício

da atividade relativa a esses direitos.

38 Se uma secretaria de estado editar ato com vício sanável, que

seja detectado após a realização de auditoria interna, poderá

haver a convalidação desse ato com efeitos retroativos à data

em que ele for praticado.

Acerca de agentes administrativos, poderes administrativos,

improbidade administrativa e serviços públicos, julgue os itens

seguintes.

39 O serviço de distribuição de gás encanado é um serviço

público privativo do estado-membro; nesse sentido, sua

execução se dá de forma exclusiva, de modo que nenhum outro

ente poderá exercê-la.

40 Considere a seguinte situação hipotética.

Em razão de uma reforma administrativa realizada pelo

governo, determinados servidores estáveis tiveram seus cargos

extintos por lei e foram colocados em disponibilidade. Após

intensa negociação, meses depois, eles reingressaram no

serviço público em cargos de atribuições e vencimentos compatíveis.

Nessa situação hipotética, o reingresso desses servidores se deu

por recondução.

41 No âmbito do Poder Executivo, a prerrogativa de apurar as

infrações e impor sanções aos próprios servidores,

independentemente de decisão judicial, decorre diretamente do

poder hierárquico, segundo o qual determinado servidor pode

ser demitido pela autoridade competente após o regular

processo administrativo disciplinar, por irregularidades

cometidas no exercício do cargo.

42 Considere que o Ministério Público Federal ajuíze ação de

improbidade administrativa contra determinado servidor,

acusado de colaborar ativamente com uma organização

criminosa que agia junto a órgãos públicos. Nessa hipótese,

caso o servidor interfira nas investigações, a autoridade

judicial ou administrativa competente poderá determinar o

afastamento do agente público do cargo, sem prejuízo da

remuneração.
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Com relação a organização administrativa e licitação, julgue os

itens a seguir.

43 Caso, em razão de fortes chuvas em determinado município,

uma represa se rompa e ocasione alagamento em alguns

bairros, e, em razão desse fato, o governo local decrete estado

de calamidade pública, poderá o município valer-se da

inexigibilidade de licitação para realizar obras de reparo da

represa e evitar novos alagamentos.

44 As agências reguladoras, por atuarem na regulação do

mercado, são consideradas entidades paraestatais que atuam

em colaboração com o Estado.

Pedro, um jovem empregado de uma empresa, ao receber a

proposta de novo emprego, fez diversas reflexões que estão

traduzidas nas proposições abaixo.

• P1: Se eu aceitar o novo emprego, ganharei menos, mas ficarei

menos tempo no trânsito.

• P2: Se eu ganhar menos, consumirei menos.

• P3: Se eu consumir menos, não serei feliz.

• P4: Se eu ficar menos tempo no trânsito, ficarei menos

estressado.

• P5: Se eu ficar menos estressado, serei feliz.

A partir dessas proposições, julgue os itens a seguir.

45 Considerando que as proposições P1, P2, P3, P4 e P5 sejam

todas verdadeiras, é correto concluir que Pedro não aceitará o

novo emprego.

46 A proposição P1 é logicamente equivalente à proposição “Eu

não aceito o novo emprego, ou ganharei menos e ficarei menos

tempo no trânsito”.

47 A proposição “Se eu aceitar o novo emprego, então serei feliz

e não serei feliz” é logicamente falsa, isto é, ela será sempre

falsa, independentemente dos valores lógicos das proposições

“Eu aceito o novo emprego” e “Eu serei feliz”.

48 É válido o argumento em que as proposições P1, P2, P3, P4 e

P5 são as premissas e a proposição “Se aceitar o novo

emprego, serei feliz e não serei feliz” é a conclusão.

Uma pesquisa na qual os 40 alunos de uma disciplina deveriam

responder SIM ou NÃO às perguntas P1 e P2 apresentadas a eles,

mostrou o seguinte resultado:

• 28 responderam SIM à pergunta P1;

• 22 responderam SIM à pergunta P2;

• 5 responderam NÃO às 2 perguntas.

Com base nessas informações, julgue os itens subsecutivos.

49 Selecionando-se ao acaso um desses alunos, a probabilidade de

ele ter respondido SIM a pelo menos uma das perguntas será

superior a 0,9.

50 Mais de 10 alunos responderam SIM às duas perguntas.

RASCUNHO
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